- 2 -
- 2 -

[image: image1.wmf] 

CONSELHO PERMANENTE

 

OEA/Ser.G

CP/SA.1700/09

18 novembro 2009

Original: espanhol

Resumo da sessão extraordinária realizada em 28 de junho de 2009

CP/ACTA 1700/09
/

O Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária, sob a presidência do Embaixador Graeme C. Clark, Representante Permanente do Canadá, para considerar a situação em Honduras, ao tomar conhecimento do golpe de Estado ocorrido no país, na manhã de 28 de junho de 2009, e da expulsão do território hondurenho do Presidente José Manuel Zelaya Rosales, promovida pelas forças militares.


O Embaixador Carlos Sosa Coelho, Representante Permanente de Honduras, prestou informações pormenorizadas sobre os acontecimentos verificados em seu país.  Em seguida, o Secretário-Geral levou ao conhecimento dos membros do Conselho seu ponto de vista sobre a alteração da ordem institucional em Honduras, que afetava a ordem democrática nacional, bem como sobre as gestões que vinha realizando com relação a esses fatos. 


Os representantes do Brasil, Venezuela, Paraguai Nicarágua, Argentina, Uruguai, Equador, Chile, México, Guatemala, Estados Unidos, El Salvador, República Dominicana, Antígua e Barbuda, Jamaica, Trinidad e Tobago, Costa Rica, Bolívia, Belize e Barbados, bem como o Observador Permanente da Espanha, manifestaram-se com relação à grave crise em Honduras, condenaram firmemente o golpe de Estado e repudiaram as violações de direitos humanos no país.


O Secretário-Geral propôs um texto para um pronunciamento do Conselho Permanente sobre a grave crise em Honduras.  O Conselho Permanente decidiu interromper a sessão para que as consultas pertinentes fossem feitas em sessão privada.


O Conselho Permanente retomou a sessão formal e aprovou a resolução CP/RES. 953 (1700/09), “Situação atual em Honduras”, mediante a qual os Estados membros da Organização dos Estados Americanos condenaram energicamente o golpe de Estado contra o governo constitucional de Honduras e a detenção arbitrária e expulsão do país do Presidente Constitucional José Manuel Zelaya Rosales, que provocou uma alteração inconstitucional da ordem democrática; exigiram o imediato, seguro e incondicional retorno do Presidente José Manuel Zelaya Rosales a suas funções constitucionais; declararam que não se reconhecerá governo algum que decorra dessa ruptura inconstitucional; solicitaram ao Secretário-Geral que compareça à reunião do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) que se realizará em Manágua, Nicarágua, e que, em conformidade com o artigo 20 da Carta Democrática Interamericana, leve adiante todas as consultas que sejam necessárias com os Estados membros da Organização; condenaram com firmeza todo ato de violência e, em especial, a denunciada detenção arbitrária da Secretária de Estado das Relações Exteriores, Patricia Rodas, e de outros membros do Gabinete de Ministros, bem como do Prefeito de San Pedro Sula e outras pessoas, e exigiram que se respeite sua integridade física e que sejam postos em liberdade de imediato; convocaram um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA, a ser realizado na sede da Organização, na terça-feira, 30 de junho de 2009, para que a Assembléia tome as decisões que julgue adequadas, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos, o Direito Internacional e as disposições da Carta Democrática Interamericana; e confiaram ao Secretário-Geral o envio de todas essas decisões ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
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	�.	As declarações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1700/09.
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